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GABINETE DO PREFEITO
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......

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberaçãe

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, gue

dispõe sobre infrações relacionadas • ao tráfego ne

Município de São Paulo; estabelece as respectiva

penalidades, e dá outras providências.

Aproveito	 a	 oportunidade	 par

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha altí=

consideração.	 )1	 /r.

PAULO MALUF
Prefeito

Anexos:	 projeto de lei,	 exposição de motivos
legislação citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
NMAG/sffs
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Dispõe sobre infrações

relacionadas ao tráfego no

Município de São Paulo;

estabelece as respectivas

penalidades, e dá outras

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo di...tx.0.1

território do Município de São Paulo:

1 - /Derrubar ou derramar, na via



DepositarÁ na via pública,II

até	 serem	 sanadas

^') A

retenção	 do veículo,

irregularidades;

Folha ti o	
_

di
ti	

t9

pública, qualquer material transportado por veicular/1p -
1Vdt

Penalidade: mufta de 720 (setelertas

e vinte) Unidades Fiscais. de Referência - UFIRs

retenção	 do	 veículo	 até	 serem	 sanadas

irregularidades;

as'

engradados, caixas, ou qualquer outro material que

estiver sendo transportado por veículo: (..~1 (r0/:£AS

Penalidade: multa de 720 (setecentas
,__--------

e vinte) Unidades Ffscais de Referência - UFIRs

retenção	 do	 veículo	 até	 serem	 sanadas	 as

irregularidades;

III - Alterar, danificar, destruir ou

deslocar sinalização viária de qualquer espécie»

implantada em vias e logradouros públicos municipais, por

transitar com carga excedente à permitida ou com altura

incompatível:

Penalidade: multa	 de	 470

(quatrocentas e setenta) Unidades Fiscais de Referência -

UFIRs e retenção do veículo até serem sanadas as

irregularidades;

IV - Causar danos à pavimentação,

túneis, pontes e viadutos, por\transitar com carga 	 01

peso excedente ao permitido, ou com altura incompatível

com os limites fixados para as referidas obras:

Penalidade: multa de 720 (setecentw-

e vinte) Unidades Fiscais de Referência - UFIRs
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participação da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET.

Art. 5 2 - Esta lei entrará em vigor

I

Folha' n o  /	 01-/	 de

n o ......	 	 de

@ 1 2 - As ,m
/
ultas ástabe-r2---+-7,-:

/	 #'

incisos I a IV deste /( /artigo serão doble na
vi/

.5 „
@ 2 2 -jFicam excluídas do disposto no'

inciso II deste artigo as caçambas estáticas coletoras de

entulhos e outros materiais, sujeitas à legislação

própria.	 .	 --
_

....-
Art. 2 2 - As multas e demais

....

penalidades previstas nesta	 lei	 serão	 aplicadas
,

independentemente do ressarciamento dos danos que a

conduta tenha ocasionado.

Art. 32 - O artigo 3 2 da Lei n2,

10.32_8 de 3 de junho de 1987,Calterado pela Lei n2:

10.626, de 16 de setembro de 1988, passa a vigorar com al

seguinte redação:

"Art. 32 - Os veículos que se!

encontrarem nas situações previstas,

nos incisos I, II, III, VIII e XXVI

do artigo 1 2 desta lei poderão ser
Aft9

imediatamente	 guinchados	 pela'
o 1 (	 Vin 	 nvf) C/0

Administração, v com o pagamento das,

f despesas	 decorrentes	 da	 atuação

i administrativa."

Art. 4 2 - A col-7qaetêrj. para a:

fiscalização --das — disposições desta— lei caberá

Secretaria Municipal de Transportes - SMT, através do

Departamento-de-Operação -do - Sistema Viário - DSV, com a

reincidência.reincidência.	 , o.



NMAG/bel

de

na data de sua públicação, revogadas as disposiç

contrário, em especial os incisos IV, V e VI do a t

da Lei nQ 10.328, de 3 de junho de 1987.



EXPOSIÇÃO DE MOTI

O presente projeto de lei dispõe

sobre infrações relacionadas ao tráfego no Município de;

São Paulo, estabelecendo as respectivas penalidades.

Assim, o projeto proibe, nas vias'

públicas: 1) derrubar ou derramar qualquer material:

transportado por veículo; 2) alterar, danificar,destruir'

ou deslocar sinalização viária; 3) causar danos à,

pavimentação, túneis, pontes e viadutos, por transitar

com carga, peso ou altura excedentes; 4) depositar;

engradados, caixas ou qualquer outro material.

Na realidade, as três primeiras

proibições já constam, em termos semelhantes, de anterior

diploma legal, ' a ' i n Q 10.3 -2-8,2)e 3 de junho de 1987,;

nos incisos IV,V e VI do artigo 1Q.

Esses dispositivos, porém, vêm se

mostrando insuficientes para alcançar os fins neles

Visados, de proteger a paisagem urbana, garantir o

regular uso do sistema viário, ' as condições higiênico-

sanitárias, a segurança e bem-estar dos munícipes.

Diante disso, estudos procedidoe

pelos órgãos técnicos municipais competentes indicaram e

necessidade de se reformular aquelas disposições legais,



acrescentando-se, também, a proibição de de•ji-it.r

engradados e caixas, ou qualquer outro materJS que'

estiver sendo transportado por veículo.

Além disso, são estabelecidas penas

pecuniárias mais severas, e já fixadas em Unidades,

q1111.,

Fiscais de Referência, conforme a nova_ordem _jurídica.

Como consequência da medida proposta

são revogados os referidos incisos IV, V e VI do artigo

1 Q , e alterada a redação do artigo 3 2 da Lei ng

10.328/87, já modificada pela Lei n s2 10.626, de 16 de

setembro de 1988.

A	 propositura	 ora	 em	 apreço,

regulando e limitando o exercício de atividades em:

beneficio	 do interesse da coletividade e da própria;

Cidade, constitui legítima manifestação do poder de,

polícia municipal e, assim sendo, certamente merecerá o,

reconhecimento e aprovação dessa Colenda Câmara,

Municipal.

NMAG/bel
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LEI N9 10.328, DE 03 DE JUNHO DE 1.987.
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&E. I 119 10.328 , DE 03 DE Junho	 DE 1.987
DlopOe sobro as Infrações; adminiatrativas
que especifica, estabelece as respectivas• penalidades, • dí outras providências.

CLAUDIO LEME° Secretario dos Negócios Jurídicos, respon-
dando pelo expediente da Prefeitura do Município de 8io
Paulo, nos termos do art. 34, § 29 do Decreto-lei Comple-
mentar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969, sanciona
e promulga a seguinte lei:

Fica expressamente proibido no
territOrio do Município deSio Paulo:

Colocar veículos, automotores ou não,
ou com:eles circu ar sobre calçadas, meios-fios, ~meios,
canteiros e íreas ajardinadas, excetuados os equipamentos
de uso de deficientes físicos:

Penalidade: multa de 1 (uma) U.F.M. --Uni
dada de Valor Fiscal do Município -- dobrada, na reinci-
dência;	 •

- Obstruir a entrada e saída de veícu-
los em locais caracterizados fisicamente para tal finali-
dade:

Penalidade: multa de 1 (uma) U.F.M. --Uni
dada de Valor Fiscal do Município -- dobrada, na reinci-
dência:_

- Estacionar o veículo sobre tampos de

Penalidade: multa de 1 (uma) U.F.M. --Uni
dada de Valor Fiscal do Município -,,dobrada, na reinci-
dência;

VII - Danificar ou destruir, no todo oU em
parte, cercas, tampos de bueiros, abrigos, muros, marcos
ou quaisquer outros bens e equipamentos urbanos do municf

• pio:
Penalidade: multa de 2 (duas) U.F.M.'s

Unidades de Valor Fiscal do Município -- dobrada, na rein
cidéncia:	 n-

/VIIT-95UtifílMn///Immr/M/7Mrte a faixa carro
• fével, deSob.ettrelno é sinalização instaladari 	 -
• Penalidade: multa de 2 (duas) U.F.M.'s --

Unidades de Valor Fiscal do Município -- dobrada, na rein
cidéncia;

IX - Danificar a vegetação arbõrea, arbus-
tiva pu herbãcea existente nos parques-, jardins, cantei-
ros e nas vias e logradouros públicos:

Penalidade; multa de 2 (dua5) U .F. m .'z --
Unidades de Valor Fiscal do Município, por unidade danifi
cada -- dobrada, na reincidência;

X - Pisar na grama, jogar bola ou prati-
car quaisquer atividades esportivas sobre as íreas públi-
cas gramadas, exceto onde e quando permitido:

Penalidade: multa de 3 (três) U.F.M.'s --
Unidades de Valor Fiscal do Município -- dobrada, na rein
cidéricia:	 -

XI - Retirar terra, flores, mudas de plan
tas e qualquer outra espécie vegetal de parques, jardins
e demais arcas públicas:

Penalidade: multa de 1 (uma) U.F.M.--Uni
dade de Valor Fiscal do Município -- dobrada, na reinci-
de-nela;

XII - Danificar brinquedos de *playground".
Ou qualquer 'outro equipamento de lazer existente Domai=
(pies e ~ais louraicuros municipais:

Penalidade: multa de 2 (duas) U.F.M.'s --
Unidades de Valor Fiscal do município, por unidade danifi
cada -- dobrada, na reincidência;	 --

XIII - Alimentar animais nos parques e de-.
mais louradouros do Município:

Penalidade: multa de 1 (uma).U.F.M. --Uni
dada de Valor Fiscal do município -- dobrada, na reinei=
déncia;

klicilUNDA DO PROJETO DE LEI

bueiros:bueiros:

IV - Circular co. veículos derramando suba
tancias químicas poluentes OU que possam acarretar danos
no revestimento da pista:

Penalidade: multa de 3 (três) 	 U.F.M.'s
-- Unidades de Valor Fiscal do Município -- e guinchamen-
to e apreensão do veículo até regularização, dobrada 	 a
!multa, na reincidência;

• V - Alterar, danificar, destruir, subtrai:,
e d'n l e•car sinalisaç no viria ae qualquer enOeie, »214
tada em vias e logradomos pUblicos municipais:

Penalidade: multa de 1 (uma) U.F.M. --Uni
dade de Valor Fiscal do Município -- dobra-da, na reinci:
déncia;

VI n Causar danos na pavimentação, assim
como em tlineis, pontes, viadutos, por transitar com car-
gas superiores is permitidas ou co. alturas incompatíveis
com as fixadas Piara referidas obras:

Penalidade: multa de 1 (uma) U.F.M. --Uni
dado de valer Fiscal do Município -- dobrada, na reinci=
déncia;

Prati-
públi-

19~--3

LDLf» -
t

E EXECUTIVOI



?//..e_À -10. 6 z

XXIV -
•uros públicos ser
de com a regulamc.

Pen
idades de Valor
déncia, sem pre'

XX'
.15 nas vias e 1
nto ou em desc.

' 	 alar ou manter guarita em logra-
vida permissão ou em desconformi

_ao em vigor:'
:ade: multa de 5 (cinco) U.F.M.'s —
al do MunicIpio -- dobrada, na rein
da remoção;

.xercer o comércio ou prestar servi-
.,uros públicos sem o devido licencia
.midade com a regulamentação em vi-

•I: :s AC n2E.s- c	 j44	 x X ti Ptán' é2A
.alidade: multa de 1 (uma) a 5 (cinco)

F.M.'s -- Uni	 de Valor Fiscal do Municlpio -- dobra-
, na reincidé' a, sem prejuízo da remoção do equipa-
nto utilizade

Art. 29 - As multas e demais penalidades
evistas no artigo anterior serão aplicadas independente
nte do ressarcimento dos danos que a conduta tenha oca-
°nado.

_ 	   

(.221.1.-23-› Os veiculo' que se encontrarem
nas situações previstas nos incisos I, II, III, IV, VI •
VIII do artigo 19 desta lei poderão ser Imediatamente guiri
chados pela Administração, com o pagamento das desposai
deoorrente, da atuação administrativa.

Art. 49 - As despesas decorrentes da axe
cuçio desta laico	 - por cont. das dotações orçamenta
rias próprias.

Art. 59 - Esta lei •ntrarã em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em coe:

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 0 3 de Junho
de 1987, 4349 da fundação de São Paulo.
CLAUDIO LENHO, Respondendo pelo Expediente da Prefeitura
CARLOS ALBERTO MANEIES BARRETO, SecretArio das Finanças
DORIVAL NASCI DE ABREU,SecretArio Municipal da Administra
ção
WALTER PEDRO BODINI,SecretArio de Vias Públicas
PAULO ZINCO, Secretário Municipal de Educação e do Bem-Es
tar Social	 -
ARMANDO DA SILVA PRADO NETTO,Respondendo pelo Expediente
da Secretaria municipal de Esportes, Lazer e Recreação
FERNANDO MAURO PIRES ROCHA FILHO, Secretário de Higiene e
Saúde
PIORE WALLACE GONTBAN VITA,SecretArio de Serviços e Obras
CEL.FRANCISCO ANTONIO COMINHO E SILVA, Secretario Munirá
pai de Transportes
CARLOS ALBERTO PASTOR,Respondendo pelo Expediente da Se-
cretaria Municipal de Abastecimento
RENATO PERRARI,SecretArio Municipal de Cultura
VICTOR DAVID,SecretArio Geral das Subprefeituras •
Jao APARECIDO DE PAULA,Secretário da Habitação e Desen-
volvimento Urbano
RENATO TUMA,SecretArio Municipal de Defesa Social
BENEDICTO QUINTINO DA SILVA,SecretArio Municipal do Pla-
nejamento
JOÃO XELIM NETO,Secreario da Coordenação Governamental
ALEX FREUA RETTO,Secretirio dos Negócios Extraordindrios
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 03 de

Junho	 de 1987.
JAIR CARVALHO MORTEIRO,Secretlrio do Governo municipal

XIV - Nadar em lagos e tanques	 existentes
os parques e demais logradouros municipais:

Penalidade: multa de 3 (três) U.T.M.'a
nidãcs dg Valor Fiscal do Municiplo -- dobrada, na rein
idéncia;

- XV - subtrair animais, existentes nos par-
tes, praças e jardins existentes no Munielpio:

Penalidades multa de 5 (cinco)U.P.M.'s
;lidados de Valor Fiscal do MunicIplo -- dobrada, na rein
idéncia;

XVI - Danificar ninhos, praticar a caça e a
esca nos parques e demais logradouros municipais:

Penalidade: em cada caso, multa de 3 (Urda)
.F.M.'s — Unidades de Valor Fiscal do MunicIpio -- do-
rada, na reincidência;

	

XVII - Riscar, borrar, danificar, 	 mutilar,
estruir, demolir bens artísticos-culturais e prédios mu-

	

icipais de valor histórico, ou neles escrever,	 colocar

	

artazes ou propaganda de qualquer natureza ou, 	 ainda,
ubtrair os primeiros:

Penalidade:
a) multa de 5 (cinco) U.F.M.'s Unida-

es de Valor Fiscal do Município -- quando a limpeza ou
emoção se fizer sem prejulzo da integridade e da estéti
a do bem ou do prédio;

b) multa de 10 (dez) U.F.M.'s -- Unidades
e valor Fiscal do MunicIpio -- nas hipóteses de mutila-
"ao, destruição, demolição ou subtração;

XVIII - Não utilizar, o interessado, 	 espaço
énico municipal, cedido gratuitamente para a realizaçao
e evento, a menos que comunique o cancelamento com ante-
edência mlnima de 3 (três) dias úteis da data fixada, ou
ue ocorra justa causa, devidamente comprovada:

Penalidade:

	

a) multa de 100 (cem) U.F.M.'s 	 Unidadel
e Valor Fiscal do Município — quando se tratar do//T54-
ro Municipal;

b) multa de 50 (cinquenta) U.F.M.'s --Uni
-des de Valor Fiscal do Municfplo -- no caso de audit6=
l o ou outro espaço cênico municipal;

c) impedimento de utilização de qualquer
,ditório ou espaço cénico municipal, por 2 (dois) anos;

XIX - Danificar, o interessado ou seu pre-
,sto, espaço cénico ou auditório municipal, cedido a ti-
no gracioso ou oneroso:

Penalidade:
a) multa de 200 (duzentas) U.F.M.'s —Uni

-des de Valor Fiscal do MunicIpio -- em se tratando dS
-atro Municipal;

b) multa de 100 (cem) U.F.M.'s	 UnLlades
Valor Fiscal do Município -- nos demais casos;

XX - Retardar a devolução, is Bibliotecas
,nicipais, de livros, revistas e outras publicações:
• Penalidade:

a) multa de 1/10 (um declivo) do valor da
P.M. -- Unidade de Valor Fiscal do Município -- até 5
inco) dias de atraso, e em dobro, se excedido esse pra-
, até 30 (trinta) dias;

b) em qualquer hipótese, impedimento, por
(seis) meses, de retirar livros, revistas ou outras pu-
icações das Bibliotecas;

XXI - Não devolver, •após 30 (trinta) dias,
Bibliotecas Municipais, livros, revistas ou outras pu-
icaçOes:

Penalidade: multa de 1 (uma) U.F.M.-- Uni
-de de Valor Fiscal do Município -- e Impedimento por I
uni ano de frequentar as Bibliotecas Municipais;

XXII - Danificar livro, revista ou 	 publica
-o pertencente a Biblioteca Municipal:

Penalidade: multa de 1/2 (meia) U.P.M. —
' idade de Valor Fiscal do Municlpio -- e	 impedimento,
• 1 ((um) ano, de frequentar as Bibliotecas Municipais
delas retirar qualquer material de leitura e consulta;

XXIII -.Tentar subtrair, das Bibliotecas Muni
pais, livros, revistas ou outras publicações:

Penalidade: multa do valor de 1/2 (meia)
F.M. -- Unidade de Valor Fiscal do MunicIpio -- e impe-
mento de frequentar, por 6 (seis) meses, as BibliotaW
s Municipais e, por igual prazo, de retirar

-os, revistasrevistas e outra publicações;



altera a redação do artigo . 39 da Lei n9
10.328, de 3 de junho de 1987.,

'0J(NTO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municipio de São Pau
lb, usando das atribuições que lhe são conferidas por
lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 	 de
agosto de 1988, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

GM719 - Fica acrescentado, ao artigo
19 da Lei 09 10.328, de 3 de junho de 1987, o inciso
XXVI, com a seguinte_redação:

-,,Ingressar, circular com cami-
nhões, bem como aingar e descarregar refei'idos veicules
nas áreas consideradas como Zonas de Máxima \Restrição de
Circulação - ZMRC, nos horórios não permitidós, exceto
quando houver autorização especifica: Penalidade: multa
de 5 (cinco) U.F.M.'s - Unidades de Valor Fiscal do Muni
cipio, dobrada na reincidencia."

Art. 29 - O artigo 39 da Lei n9 10.328,
de 3 de junho de 1987, passa a vigorar com a seguinte re
dação:

"Art. 39 - Os velculos que se encontra-
rem nas situações previstas nos incisos I, II, III, IV,
VI, VIII e XXVI do artigo 19 desta lei poderão ser ime
diatamente guinchados pela Administração, com o pagameT1
to das despesas decorrentes da atuaçao administrativa."

Art. 39 - Esta lei entrarã em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em coa
trãrio.

•

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de Setembro
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLÁUDIO LENIDO, Secretário dos Negócios Jurldicos
WALTER PEDRO BODINI,Secretário das Finanças
GERALDO DE ARRUDA PENTEADO, Secretãrio Municipal deTram
portes
RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI,Secretário dos
Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de

Setembro de 1988.
ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO,Secretãrio do Governo Munici'
pai

N9 ..j0.626 	 16 BE	 Setembro	 DE 1988

Acrescenta o inciso XXV/ ao arti.	 Acrescenta o inciso XXVI ao artigo 19 e

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Fdo processo n° 	 322	 de 19. .9.6 ...	 O.:elpara::::°:w":":":"offla;:d

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, .consta_r

-Lei 10.328/87
-Lei 10.26/88

•	 •••''.11'!:t.

em 11/04/96

Cora de Cong. • Justiça j

ij  ft 

LUIZ AR efib"reWiTt
Mas Tem. Leg. Chefií - A. T. M.
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PRORROGAÇXO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos d

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer dest

Comissão, conforme disposto no 	 art. 63, "caput",

Regimento Interno.

3	 f`aEm,

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comissão d

Constituição e .7 tiça
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• - -	 •	 DA COMISSO DE CO•STITUIÇ
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI W.? 0322/96-- : •	 -

!
Trata-se de projeto	 de lei, encaminhado ...
Prefeito, dispondo sobre 	 i rnfaçi.ges- -r .el-acionadas - a
tráfego do Município de Sr)2;. 	 Paulo, estabelecendo a
respectivas penalidades.
O projeto, fixa multas em Unidades riscais de;.:Rglênt.cia:
visando proibir, nas vias páblícas: derrubar; -' . (1u derr,Ãj4:qualquer material transportado por veículo;,,Allt:er
danificar, destruir ou deslocar
causar danos 'a pauimentaç27.o, táneis, pontes• 	 iadutq.
por transitar com carga, peso ou altura excedentes
depositar engradados, caixas ou qualquer outro material.'
Trata a propositura de matéria referente 'a organizaç .ão d
tráfego do Município e de normas que visam a preservaç2
dos bens páblicos, estando embasada no art..44r. 
C6dígo	 '"insito, bem como nos arts.,37,'»je

69,	 Ip	 111 e •79,	 I e IV,	 da	 .rganica
"MITaicípio, que con~M--JU-Prefeit-777--Fspectivamente-;-
iniciativa exclusiva das	 leis que disponham	 sobi
organizaço administrativa e a competência para exercerj
direç2io da administraç‘ão e dos bens municipais.
Ante o exposto, somos
PELA LEGALIDADE
Sala da Comisso de Constituiç2to e justiça 	 0.5f7(

A
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Douta Comissão de

litka	 Nictropoillaw.

Meio Ambh..nie

:DO ROCI MENDES
MAK LEGISLATIVO

1.

AO NOBRE VEREADOR'

	--. 	

1

 CAMARA MUNICIPAL DE SÃO P t. uL(.....

SEGUE, Jatado etsta fitaa'aid'ocar ia,„1:1,77", riàrurii;e Àkti

leiha E. • 	/ 	 /	 / 	 a) 	
oa....ememeeamm.

•Recebido na Comissão 'da
•Politica Urb v. Metrop.e '. Meio

Ambiente
Em b	 As 'I :00 h.

DONIZETT A	 eNTES

Assist. Parlamentar

PARA RELATAR.

Sala dá Corc.:::::a.o de •P(lUie .,.	 Meircpcm-n1

e Meio Ambnte. .

23  I,  051	 I ‘Y6 	 •
PRESIDEN"ia
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PARECER 14.9. 	 DA COMISSO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI 322/96

•

B	 hr

Visa o presente Projeto de Lei n2 322/96, or1undo
do Executivo, dispor sobre infraçties relacionadas ao tráfego
na Município de São Paulo e estabelecer as respectivas
penalidades.

Pela propositura, rica proibido nas vias pdb1icas:

1- derrubar ou derramar qualquer material
transportado por veículo; multa de 720 (setecentos e vinte)
UFIR;.

2- alterar, danificar, destruir ou deslocar
sinalização viária; multa de 470 (quatrocentos e setenta)
UF1R;

3-	 causar danos à pavimentação, túneis, fontes e
viadutos, por	 transitar com	 carga, pmso	 ou	 altura
excedentes; multa de 720 (setecentos e vinte) UFIR;

4-	 depositar engradados, caixas ou qualquer outro
material; multa de 720 (setecentos e vinte) UFIR.

Em todos os casos haverá a retenção do veículo até
serem sanadas as irregularidades.

Ainda pela propositura, busca-se alterar o artigo
32 da Lei n2 10.328/87, alterada pela Lei n2 10.626/58,
passando o mesmo a vigorar com a seguinte redação:

"Ar t. 32 - Os veículos que se encontrarem nas situaci5es
previstas nos incisos I, II, III, VIII e XXVI do art. 12
desta lei (Lei n21.0.328/87, gr1fo nosso) poderão ser
imediatamente guinchados pela administração, .com o pagamento
das despesas decorrentes de atuação administrativas."

A propositura . dita que a competência para a
fiscalização do disposto caberá à Secretaria Municipal de
Transporte - SMT, através do Departamento de Operação do
Sistema Viário - DSV, com participação da Companhia de
Engenharia de Tráfego - CET.

Como é explicado na Exposição de Motivos, as três

anrEF1EE-diploma_legal_,_a_t..ei().328/87 nos incisos IV, V
'art.

í17 - RELCOM
j17-3131/1996

primeiras	 	 	 em termo-S---Semelhante7--3
_



Wa>rn~

Folha ti o, ---rf"----•o
N o. ......
O	

.	 .............. 47:
hl,

....... - ....

•
/4m"/ iliam'At(i.e,

:

•,„	 :!;

d	 t• E 

!' I	 ••

..

• '
• • •	 ....	 '1/4 '	 I	 ;

n •

•

Os órgãos técnicos municipais verificaram que
esses dispositivos vãm se mostrando insuricientes para
alcançar os fins visados e após estudo entenderam pela
necessidade de se reformulá-los bem como de acrescentar,
também, a proibição de 'depositar engradados e caixas, ou
qualquer outro material que estiver sendo transportado por
veículo.

Desse modo, como conseqüncia da medida proposta,
está sendo proposta a revo gação dos referidos incisos IV, V
e VI do art. 12, e alterada a redação do_art. 32 da Lei n2
10.329/87, já modificada pela Lei n2 10. 628/08.

.	 Esta Comissão de Pol ..i.tica Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente - analisando a propositura, entende por sua

	 )
aprovação; Sá- (jue - a propositura regula e limita o exerc-icio
de atividades em benefício do interesse aa—c-criirt-i-v-irtht

Favorável, portanto, nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, em ..)(906.96.



•

Publicado no DIARIO OFICIAL

d 	 /	 	 1 	

página,  le	 coluna 	

conferido: 	 	 .......
TM,

À Douta Comissão de
Administração Pública
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DONIZETI IA. PONTES

Assist. Párlamentar
Recebido na Comissão de

Administração Publica
EmP2/O/?6as/ 00 ht.h

• SANTOSor —. OS 

Secretário

AO nobre Vereador
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111	
Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da matéria,

prorrogo o prazo deste processo nesta Comissão, conforme

disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno.
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DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N°. 322196.

A presente proposição, de iniciativa do Sr. Prefeito, objetiva
estabelecer punições a condutas relacionadas ao tráfego no Município de São
Paulo e alterar o art. 30 da Lei. 10.328, de 03 de junho de 1987.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça opinou pela legalidade
da proposição (fls. 12).

A Preclara Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente manifestou-se favoravelmente à proposição (fls. 13/14).

As condutas previstas na proposição são pertinentes e devem ser
penalizadas para que o trânsito em nossa cidade ocorra de modo ordenado e
cause os menores transtornos aos pedestres.

Favorável é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública, 277038

- Presidente

_

17 - RELCOM
17-4053/1996
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Secretário
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IMPRENSA OFICIAL DO E~S.A. - IMESP

PARECER DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 322/96.

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Poder Executivo,

-4)	 que dispõe sobre infrações relacionadas ao tráfego no Município de São Paulo.

• Seguindo o trâmite legal, a propositura foi apreciada pela D.

Comissão de Constituição e Justiça, obtendo parecer pela legalidade. A Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e a Comissão de Administração

Pública também opinaram favoravelmente à proposição.

Quanto ao mérito que cabe a esta Comissão de Saúde,

Promoção Social e Trabalho, qual seja de verificar se a propositura atende ao interesse

social e a saúde pública, entendemos ser louvável, posto que as condutas ali descritas

são as principais causadoras dos congestionamentos e acidentes no trânsito, sendo

10 
necessário um maior rigor no controle e organização do tráfego em nossa cidade,

—
'buscando em especial resguardar a integridade fisica dos pedestres.

Assim, entendemos que no tocante ao mérito que cabe à esta

Comissão a propositura não encontra óbices, devendo todavia ser melhor analisada

sobre outros aspectos pelo E. Plenário.

Desta forma, é o parecer favorável desta Comissão de

Saúde, Promoção Social e Trabalho.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho,

17 - RELCOM
0522	 17-7029/1996
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Secretária
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DONIZETI	 TF.S
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PROJETO DE LEI N2 322/96
I PUBL1(
.-2,r/  /O/

( ,,0IP•e52

O p resente projeto de lei, de autoria do E

dispor sobre infrações relacionadas ao tráfego no Muni

Paulo e estabelece as respectivas penalidades. 	 a

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor,

as des pesas para sua execução, referentes ao exercício de

polícia, correrão por conta de dotações orçamentárias própr‘i

Entretanto, tendo em vista que o disposto no incis o

do artigo 12 não abrange todas as obras de arte, sugerimos o se-

guinte substitutivo, ampliando o âmbito de tal dispositivo:

SUBSTITUTIVO NQ	 AO PROJETO DE LEI N2 322/96

Dispõe sobre infrações relacionadas

ao tráfego no Município de São Pau-

lo; estabelece as respectivas pena-

lidades, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. iQ - Fica proibido, no território do Município de

São Paulo:

1 - Derrubar ou derramar, na via pública, qualquer mate-



sanadas as irregularidades; J»-L-4-44
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Folha n.' 2.te do proc,

n.'	 322- de 1996
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Vial transportado por veículos:

Penalidade: multa de 720 (setecentas e vinte) Unidades

Fiscais de Referencia - UFIRs e retenção do veículo até serem sa-

nadas as irregularidades;

II - Depositar, na via pública, engradados, caixas, ou

qualquer outro material que estiver sendo transportado por veícu-

lo:

Penalidade: multa de 720 (setecentas e vinte) Unidades

Fiscais de Referencia - UFIRs e retenção do veículo até serem sa-

nadas as irregularidádes;

III - Alterar, danificar, destruir ou deslocar sinaliza-

ção viária de qualquer espécie, implantada em vias e logradouros

públicos municipais, por transitar com carga excedente à permitida

ou com altura incompatível:

Penalidade: multa de 470 (quatrocentas e setenta) Unida-

des Fiscais de Referencia - UFIRs e retenção da veículo até serem

v. ALn.

>ç IV - Causar danos à pavjjnntaço, túneis, pontes, viadu-

tos, assarelas e demais obras de arte, por transitar com carga ou

peso excedente ao permitido, ou com altura incompatível com os li-

mites fixados para as referidas obras:

Penalidade: multa de 720 (setecentas e vinte) Unidades

Fiscais de Referencia - UFIRs e retenção do veículo, até serem sa-

nadas as irregularidades;



fi.`	 a _
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dorre~ ,Yrteezneer.i-	 aed-e2,
r. s. Em,íisi-A)

g 12 - As multas estabelecidas nos incisos I a IV-jdeste

artigo serão dobradas na reincidência.

g 29	 Ficam excluídas do disposto no inciso II deste

artigo as caçambas estáticas coletoras de entulhos e outros M.Nré==-

riais, sujeitas à legislação própria.

Art. 22 - As multas e demais penalidades previstas nesta

lei serão aplicadas independentemente da ressarciamento dos danos

que a conduta tenha ocasionado.

Art. 39 - O artigo 32 da Lei n2 10.328, de 3 de junho de

1987, alterado pela Lei n2 10.626, de 16 de setembro de 1988, pas-

sa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 39 - Os veículos que se encontrarem nas situações

previstas nos incisos I, II, III, VIII e XXVI do artigo

12 desta lei poderão ser imediatamente guinchados pela

•	 Administração, com o pagamento das despesas decorrentes

da atuação administrativa." .

Art. 49 - A competência para a fiscalização das disposi-

ções desta lei caberá à Secretaria Municipal de Transportes - SMT,

através do Departamento de operação do Sistema Viário - DSV, com a

participação da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicação, revogadas as disposiç5es em contrário, em especial os
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n2 10.328, de 3 de junho deLei

Relatar

Presidente -

.n.n•

(1/	 1

&'-erime~
ncisos IV, V e VI do artigo 12 da

1987.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 15 de outu-

bro de 1996.
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:SINETE DO PREFEITO

São Paulo,30de (9-4.4.4cM.-12_ . de 1996

, 15 - DOCREC
! 15-0342/1996

- 2 5 s
Processo n2 63-001.100-96*04

Pio -4 .2	 n.o

Senhor Presidente

)
..'....	 i -

P

' . 4 ,c§a•-fr- 94,

Em aditamento--ao ofício ATL. n2

075/96, com o qual encaminhei à deliberação dessa Egrégia

Câmara o Projeto de Lei n 2 322/96, tenho a honra de

solicitar a Vossa Excelência sejam nele incluídas as
alterações constantes do texto anexo.

Referido projeto dispõe sobre as

• rações relacionadas ao tráfego no Município de São
Nt4 ms*

D	 Pauto, estabelecendo as respectivas penalidades.

z to\ taqh	 Em	 sua	 elaboração,	 procurou-se

4,0 -est 'elecer penas pecuniárias mais severas, de 720 e 470

Unidades Fiscais de Referência - UFIRs.

Porém, após nova avaliação, os órgãos

técnicos competentes entenderam que esses valores, em

verdade, não seriam suficientes para impor a obediência

às determinações do projeto de lei em tramitação, de
objetivos da mais alta relevância para a segurança e bem-

estar dos munícipes.

()concluíram devam as multas

constantes dos incisos I, II, III e IV do artigo 12 t

SGM - 002 - DGM
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maior poder de coerção, sendo uniformizadas e aumentWilffg,—

passando a 2.000 Unidades Fiscais de Referência.

Consideraram também necessária a

(inclusão de mais' um inciso, cuidando da proibição de

transitar sem a Autorização Especial de Trânsito, ou em

desacordo com as condições ali estabelecidas (inciso V),

propondo, ainda, o acréscimo e modificação dos parágrafos

do artigo 1 2  e a alteração do artigo 3 2 do projeto (que

dá nova redação ao artigo 32 da Lei n 2 10.328, de 3 de

junho de 1987, alterado pela Lei n 2 10.626, de 16 de

setembro de 1988).

Esses os dispositivos cuja

modificação se faz necessária e é ora proposta, mantidos

inalterados os demais.

Assim justificada a presente mensagem

aditiva e considerando as alterações anexas integradas ao

projeto original, para todos os efeitos legais, aproveito

a oportunidade para reiterar a Voss Excelência os

02protestos de minha alta considAapão. I

AULO MALUF
Prefeito

Anexas: alterações propostas.

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
NMAG/sffs



ANEXO AO OFÍCIO ATL. N2 	 • 2
ji

Alterações propostas ao Projeto de

Lei n g 322/96:

- Substitua-se„,a redação do artigo

1 52 pela seguinte:

A

"Art.	 152	 -	 Fica	 proibido,	 no

território do Município de São Paulo:

I - Derrubar ou derramar, na via

pública, qualquer material

transportado por veículo:

Penalidade: multa de 2.000 (duas mil)

Unidades Fiscais de Referência

UFIRs e retenção do veículo até serem

sanadas as irregularidades;

II - Depositar, na via pública,

engradados, caixas ou qualquer outro

material que estiver sendo

transportado por veículo:

Penalidade: multa de 2.000 (duas mil)

Unidades Fiscais de Referência

UFIRs e retenção do veículo até serem

sanadas as irregularidades;

III - Alterar, danificar, destruir ou

deslocar sinalização viária de

qualquer espécie, implantada em vias

e logradouros públicos municipais,

por transitar com carga excedente à
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Folha n.o	 'd---	 do proc.
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permitida ou com altura incoMiSWEIVel:19----

Penalidade: multa de 2.000 (duas inir"

Unidades Fiscais de Referência

UFIRS e retenção do veículo até serem

sanadas as irregularidades;

IV - Causar danos à pavimentação,

túneis, pontes_e_3Liadutos,4ça;:arelas)
-

Le_
demais obras de arte, por transitar

com carga ou peso excedente ao

permitido, ou com altura incompatível

com os limites fixados para as

referidas obras:

Penalidade: multa de 2.000 (duas mil)

Unidades Fiscais de Referência

UFIRs e retenção do veículo, até

serem sanadas as irregularidades.

V	 adevi da,

"Autorização Especial_de—Tránsito

.111.

AET", ,p1.1) em desacordo com as rotas,

horários e demais condições nela

estabelecidas, guando se tratar de

veículo com peso e/ou dimensões

excedentes aos permitidos em lei:

Penalidade: multa de 2.000 (duas mil)

Unidades Fiscais de Referência

UFIRs e retenção do veículo até serem

sanadas as irregularidades.

@ 1 s2 - As multas estabelecidas nos

incisos 1 a V deste artigo serão



rg lir	 G.

C3.44	 	

dobradas na reincidência	 Adobradas na reincidênciai 	 	 4-&-

determinado pela fiscalização,

ficando o proprietário do veículo

responsável por sua segurança.

@ 3 Q - A expedição da "Autorização

Especial de Trânsito - AET", de que

trata o inciso V deste artigo,

efetivada pelo Departamento de

Operação do Sistema Viário - DSV, ou

por quem este órgão autorizar, não

eximirá o proprietário do veículo da

responsabilidade por eventuais danos

causados a terceiros e às vias

públicas, equipamentos e dispositivos

de sinalização.

@ 4 Q - A expedição da "Autorização

Especial de Trânsito - AET" implica o

,:or«

@ 2Q - A retenção se dará em local

pagamento, pelo	 requerente,

diretamente à executante, das

despesas necessárias ao seu fiel

cumprimento, notadamente serviços de

escolta e acompanhamento.

@ 5 Q - Ficam excluídas do disposto no

inciso II deste artigo as caçambas

estáticas coletoras de entulho e de

outros materiais, sujeitas à

legislação própria."

II - Substitua-se a redação do artigo



•

NMAG/sffs

i---
a.' 	  c 19

32 pela seguinte:	
•	 A.....

"Art. 3 Q - O artigo 3 Q da Lei n2

10.328, de 3 de junho de 1987, alterado pela Lei n2

10.626, de 16 de setembro de 1988, passa a vigorar com a

seguinte redação:

"Art. 3 2 - Os veículos que se

encontrarem nas situações previstas

nos incisos I, II, III, VIII e XXVI

do artigo 1 2 desta lei poderão ser

imediatamente removidos pela

Administração, com o recolhimento aos

cofres públicos( pelo proprietário do

veículo, das despesas decorrentes da

atuação administrativa."

•
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16 - PAR
16-2459/1996

DA COMISSO DE CONSTITUWa
E jUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI NR 322/96

Trata-se de Mensagem Aditiva ao Projeto de Lei nfi 322/96,
encaminhada pelo Sr. Chefe do Executivo, através de
ofício nfi 255/96, de 30.10.96, fls. 22 a 27, propondo
alteraç ges ao projeto original, consistentes em:
- uniformizar e aumentar para 2000 UFIRs, as multas
constantes dos incisos I a IV do artigo 1fi, a fim de dar
maior poder de coerç"ão às determinaç ges da Lei;
- inclus'ão, no artigo 152., do inciso V, sobre a proibiç'ão
de transitar sem a autorizaço especial de trânsito -
AET, ou em desacordo com as condiç ges nela estabelecidasg
- acréscimo e modificaço dos parágrafos do artigo ifi e a
alteraç'ão do artigo 3fi do projeto (que dá noua redaç'ão ao
artigo 32. da Lei nfi 10.328/87 7 alterado pela Lei nfi
10.626/88).
As alteraç ges propostas pelo Sr. Prefeito esto no âmbito
de sua competência, nos termos dos artigos 37, "caputfig
69, I; e 179 7 1 e III, todos da Lei Orgânica do
Município.
Pelo exposto, somos
PELA LEGALIDADE.

Entretanto, a fim de adequar. o projeto às alteraçges
propostas pelo Chefe do Executiuo, sugerimos o seguinte
substitutimo:

SUBSTITUTIVO Nfi	 /96 AO PROJETO DE LEI Nfi 322/96

Disp ge	 sobre	 infraçges
relacionadas ao tráfego no
Município de S'ão Paulo;
estabelece as respectivas
penalidades, e dá outras
providências.

A (...;MARA MUNICIPAL DE Sn PAULO decret aN
Fica proibido, no territ6rio do Município de

Sc::'2i 	 Paulo:
- Derrubar ou derramar, na mia pk"Iblica, qualquer

material transportado por veículo:
Penalidade: multa de 2000 (duas mil) Unidades Fiscais de
Referência - UFIRs e retenç'ão do veículo até serem
sanadas as irregularidades;
II - Depositar,	 na .'ia pk".Lblica, engradados, caixas,	 ou
qualquer outro material que estiver sendo transportado
por veículo:	 9Qa
Penalidade: multa de 2000 (duas mil) Unidades Fiscais de
Referência - UF1Rs e retenç'ão do veículo até serem
sanadas as irregularidades;
III - Alterar, danificar, destruir ou deslocar
sinalizaç'ão viária de qualquer espécie, implantada em
vias e logradouros pk5blicos municipais, por transitar com
carga excedente à permitida ou com altura incompatível:

dg/p10322-6
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Penalidade: multa de 2000 (duas mil) Unidades Fiscais de
Referência - UFIRs e retenção do veículo até serem
sanadas as irregularidades;
IV - Causar danos â pavimentação, ttlneis, pontes e
L.dadutos, passarelas e demais obras de arte, por
transitar com carga ou peso excedente ao permitido, ou
com altura incompatível com os limites fixadas para as
referidas obras:	 -20
Penalidade: multa de 2000 (duas mil) Unidades Fiscais de
Referência - UFIRs e retenção do veículo até serem
sanadas as irregularidades;
3 - Transitar sem a devida "Autorização Especial de
Trânsito - AET", ou em desacordo com as rotas, horários e
demais condiç;es nela estabelecidas, quando se tratar de
veículo com peso e/ou dimenses excedentes ao permitido
em lei:	 7zo
Penalidade: multa de 2000 (duas mil) Unidades Fiscais de
Referência - UFIRs e retenção do veículo até serem
sanadas as irregularidades;
• lfi - As multas estabelecidas nos incisos I a V deste
artigo serão dobradas na reincidência.
2R - Á retenção se dará em local determinado pela

fiscalizaço,	 ficando	 o	 proprietário	 do	 veículo
responsável por sua segurança
• 32. - A expedição da "Autorizaço Especial de Trânsito -
AET", de que trata o inciso V deste artigo, efetivada
pelo Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, ou
por•quem este 6r .g .ão autorizar, n'ão eximirá o proprietário
do veículo da responsabilidade por eventuais danos
causados a terceiros e âs vias páblicas, equipamentos e
dispositivos de sinalização.
§ 4R - A expedição da "Autorização Especial de Trânsito -
AE • " implica o pagamento, pelo requerente, diretamente â
executante, das	 despesas neLesárias	 ao seu	 fiel
cumprimento,	 notadamente	 serviços	 de	 escolta	 e
acompanhamento.
Ç'á 52. - Ficam excluídas do disposto no inciso II deste
artigo as caçambas estáticas coletoras de entulho e de
outros materiais, sujeitas â legislação pr6pria.
Art. 22 - As multas e demais penalidades previstas nesta
Lei serão aplicadas independentemente do ressarcimento
dos danos que a conduta tenha ocasionado.
Art. 39. - O Art. 39. da Lei nn 10.328, de 03 de junho de
1987, alterado pela Lei nS1 10.626, de 16 de setembro de
1988, passa a vigor com a seguinte redação:
"Art. 32 - Os veículos que se encontrarem nas situaçes
previstas nos incisos I, II, III, VIII e XXVI do artigo
151 desta Lei poderão ser imediatamente removidos pela
Administraço, com o recolhimento aos cofres páblicos,
pelo proprietário do veículo, das despesas decorrentes da
atuação administrativa.
Art. 49. - A competência para a fiscalização das
disposiçes desta Lei caberá â Secretaria Municipal de
Transportes - SMT, através do Departamento de Operação do

dg/p10322-6
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O uncionario 	

•

•

Sistema Viário - DSV, com a participa4o da Companhia de
Engenharia de Tráfego - CET.
Art. 5R - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicaç'ão, revogadas as disposiç ges em contrário, em
especial os incisos IV, /pVkdo artigo 1R. da Lei FIR

Sala da Comisso de Constit.iç'ão e Justiça 01/1
10.328, de 03 de junho de 198-

;
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' Fc1ho n.o 33 do Prec. 1

tio 322	 do 19 g‘ `
ktrjincionáril

16 - PAR
16-0089/1997 DA COMISSO DE ADMINISTRACn.PUBLICA

SOBRE O PROJETO DE LEI 322/96

Trata a presente propositura, encaminhada a esta
Edilidade por iniciativa do Sr. Prefeito, do
estabelecimento de puniç5es para condutas relacionadas ao
tráfego de veículos automotores no Município. A mesma já
havia recebido parecer	 favorável do	 relatar desta
Comissão,]altando à nossa
(F-7,(itamento }feito	 pelo Gr. Prefeito à

análise por	 conta do
prapasitura

ori -glnaL	 visando a majoraçãa--E---formização --das
penalidades a ----aètf:-NTI-----77-..i.3-5,- -heM . -Ttama- -pr,eponda- - a -/---

	

.,?	 Cc..1.inw.g fr'ã -de. mais um incincios, _.tdando	 da isrmibia di---
1---4,e,ansitar sem a Aut	 a ã	 i	 Torizço Especal de ransito, -OlTem -	-
desacordo com as condiç5es ali estabelecidas.,.„. desacordo

Em relação à unificação das penas pecuniárias,
esclarece a Chefe do Executivo que os órgas técnicos
competentes entenderam que os	 valores originalmente	 .

estabelecidos a título de penas pecuniárias, não seriam
suficientes para impor a obediPncia às determinaç5es do
projeto ora em exame.

,	 No entanto, este não é o nosso posicionamento,
' posto que os valores inicialmente propostos já são
suficientemente elevados (720 e 470 UFIRs). Assim sendo,
temos que, sem dúvida alguma, os fins visados pela
Administração,	 através	 desta	 propasitura,	 serão

\
plenamente alcançados.
\ A respeito do disposto no 5 22._d4,n-so-V-do_art_
1.2, .-..endem , -.e a -cminisfração Municipal tem o dever

-IRS----responsabilizar pela segurança do veículo retido
pela fiscalização.,_

Isto posto, apresentamos o Substitutivo abaixo,
restabelecendo osos valores das penas pecuniárias da forma
originalmente proposta, bem como suprimindo do texto do 5

	

22 do inciso V do art. 12, disposição segundo a qual o 	 [,:7<

	

proprietário do veículo_ apreendido ficaria responsável 	 I
pela segurança deste.	 i

Favorável, portanto, é o nosso parecer.	
.

SUOGTITUTIVO N2	 /97 DA COMISSO DE
ADMINISTRAÇZO PóDLICA AO PROJETO DE LEI NO 322/96

Disp5e sobre infraç5es relacionadas ao tráfego no
Município de São Paulo; estabelece as respectivas
penalidades, e dá outras providPncias.

A CÃMARA MUNICIPAL DE Sn PAULO decreta:

Art. :12 - Fica proibido, no território do Município
de São Paulo:

17	 RELCOM
H7-4006/1997
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Folha n.o 311 	 do Proc.

N.o 322. de 19 /J

'Cr 5ozcionzrix:—.,--,

Derrubar ou derramar, na via pública,
qualquer material transportado por veículo:

Penalidade: multa de 720 (setecentas e vinte)
Unidades Fiscais de Referancia - UFIRs e retenção do
veículo até serem sanadas as irregularidades;

II - Depositar, na via pública, engradados,
caixas, ou qualquer outro material que estiver sendo
transportado por veículo:

Penalidade:	 720 (setecentas e	 vinte) Unidades
Fiscais de Referancia	 UFIRs e retenção do veículo até
serem sanadas as irregularidades;

III Alterar, danificar, destruir ou deslocar
sinalização viária do qualquer espécie, implantada em
vias e logradouros públicos municipais, por transitar com
carga excedente à permitida ou com altura incompatível:

Penalidade: multa de 470 (quatrocentas e setenta)
Unidades Fiscais de Referancia - UFIRs e retenção do
veículo até serem sanadas as irregularidades;

IV - Causar danos à pavimentação, túneis, pontes
e viadutos, passarelas e demais obras de arte, por
transitar com carga ou pers.0 excedente ao permitido, ou
com altura incompatível com os limites fixados para as
referidas obras:

Penalidade: multa de 720 (setecentas e vinte)
Unidades Fiscais de Referancia - UFIRs e retenção do
veículo até serem sanadas as irregularidades;

3 - Transitar sem a devida "Autorização Especial
de Trnsito - AET", ou em desacordo com as rotas,
horários e demais condiç5es nela estabelecidas, quando se
tratar de veículo com peso e/ou dimensOes excedentes ao
permitido em lei:

Penalidade: multa de 720 (setecentas e vinte)
Unidades Fiscais de Referancia - UFIRs e retenção da
veículo até serem sanadas as irregularidades.

9 12 - As multas estabelecidas nos incisos I a V
deste artigo serão dobradas na reincidancia.

g 22 - A retenção se dará em local determinado pela
fjscalização.

5 30- A expedição da "Autorização Especial de
Tr5nsito - AET", de que trata o inciso V deste artigo,
efetivada pelo Departamento de Operação do Sistema Viário
- DSV, ou por quem este árgão autorizar, não eximirá a
proprietário do veículo da responsabilidade por eventuais
danos causados a terceiros e às vias públicas,
equipamentos e dispositivos de sinalização.

g 42 - A expedição da "Autorização Especial de
Transito - AET" implica o pagamento, pelo requerente,
diretamente à executante, das despesas necessárias ao seu
fiel cumprimento, notadamente serviços de escolta e
acompanhamento.



Folha n.o	 5	 do Proc.

N.o ...1322. do 19.1L

t7 In cionário.

:
Wair/a~a

•
Presidente

_

5 52 - Ficam excluídas dó disposto no inciso
deste artigo as caçambas estáticas coletoras de entulh .d e

de outros materiais', sujeitas à legislação , prápria. • ;
Art. 22 - As multas e demais penalidades .previsbas

1
nesta	 Lei	 serão- aplicadas	 independentemente ,do
ressarcimento das danos que a condUta-tenhaoCiálóiiad6.

Art. 32 - O art. 32 da Lei n2 10.320, de 03 de
junho de i907, alterado pela Lei 10.626, de 16 de
setembro de 1908, passa a vigorar com a se guinte redação:

"Art. 32 - Os veículos que se encontrarem nas
sjtuaç3es previstas nos inciso I, II, III, VIII e XXVI do
artigo 12 desta Lei poderão ser imediatamente removidos
pela Administração, com o recolhimento aos cofres
públicos, pelo •p roprietário do veículo, das despesas
decorrentes da atuação administrativa."

Art. 42 - A competncia para a fiscalização das
dÁsposiçiSes desta Lei caberá à Secretaria Municipal de
Transporte - SMT, através do Departamento de Operação do
Sjstema Viário - DSV, com a participação da Companhia de
Engenharia de Tráfego - CET.

Art. 52 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiç5es em contrário, em
especial os incisos IV, V e VI do artigo 12 da Lei n2
10.320, de 03 de junho de 1907.

Sala da Comissão de Administração Pública, 02 de
abril de 1997.
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16 - PAR
16-0313/1997 COMISSO DE TRANSITO, TRANSPORTE E

ATIVIDADE ECONOMICA-SOBRE O PROJETO DE LEI N2 322/96

Visa o presente projeto de lei, de autoria do
Executivo,

estabelecer as seguintes proibiçÂies e penalidades
para infraç5es relacionadas ao tráfego no Município:

- derrubada, ou derramamento, de qualquer material
transportado por veículo - multa de 720 (setecentas e
vinte) UFIRs e retenção do veículo, até serem sanadas as
irregularidades;

- depósito, na via pública, de engradados, caixas
ou qualquer outro material que estiver sendo transportado
por veículo - multa de 720 (setecentas e vinte) UFIRs e
retenção	 do	 veículo,	 até	 serem	 sanadas
irregularidades;

- Alteração, modificação, dano ou deslocamento de
sinalização viária de qualquer espécie - multa de 470
(quatrocentas e setenta) UFIRs e retenção do veículo, até
serem sanadas as irregularidades;

- Danos à pavimentação, túneis, pontes, viadutos,
por transitar com carga ou peso excedente ao permitido,
ou com altura incompatível com os limites fixados para as
referidas obras - multa de 720 (setecentas e vinte)
UFIRs e retenção do veículo, até serem sanadas as
irregularidades.

-do coffi--Urg
estatlelacJi , 	 ame w   m	 - • • c

.	 ,	 .
•

L.WIILIJIè.4=ra	 W

--É.Ã.FT,E7ibeleceu, também, acrescimo e modificação dos
Parágrafos do artigo 12 e a alteração do artigo 32 da
projeto (o qual dá nova redação ao artigo 32 da Lei n2
i0.328/07, alterado pela Lei n2 10.626/80).

A douta Comisso de Politica_Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente apresentou substitutivo ao projeto em
tela, objetivando a inclusão das alteraçaies propostas
pelo Executivo, bem como a aumento das multas aos
infratores.

A douta Comissão de Administração Pública
apresentou substitutivo ao projeto em tela, objetivando
restabelecer os valores originais das multas pecuniárias,
bem como suprimindo do texto do § 22 do inciso V do art.

r1
17 - RELCOM
7-5009/1997

ç‘.93117-4-421.17lki7.

O projeto em tela estabelece que as multas serão
aplicadas em dobro na reincidência.

Segundo a justificativa, objetiva-se proteger a
paisagem urbana, garantir o regular uso do sistema
vÀário, as condiçtíes higiênico-sanitárias, a segurança e
o bem-estar dos munícipes.

-O presente projeto de lei recebeudilamentodo
Executivo, com inclusão, no artigo 19  ciso
estabelecendo a proibig_de transito sem a autorização

ou -g	 do C 0 fT=i
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Wrir,ba~ Ciáa,

•

J..P, disposição segundo a qual o proprietário do veículo
apreendido ficar ia responsável pela segurança deste.

No	 âmbito	 da	 competncia	 desta	 Comissão,
argumentamos que a propositura é oportuna e meritória.

FTÈ.1ynrAvp1,_pelo ex posto, o parecer, nos 'termos do
apresentado_pela douta Comissão de

AdministraçãoJNItyl-i-cm.

Sla	 da	 Comissãc 	 Tjnsito, Transporte	 a
Atividade Econômica, em Jt.	 03 1 94

jii111:31991
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores

•	
estudos da matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer

desta Comissão, conforme disposto np art. 63 "caput", do

Regimento Interno.

Em, 000
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VerPado'-. r ~ :"'e Diogo
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- DA COMISSO DE SAÚDE, PROM000
SOCIAL E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N2 322/96

O presente projeto de lei, encaminhado a esta Casa
pelo Executivo, dispõe sobre infrações relacionadas ao
tráfego no Município de São Paulo, estabelecendo as
respectivas penalidades.

O projeto proíbe, nas vias públicas:
- derrubar ou derramar	 qualquer	 material

transportado por veículo;
alterar,	 danificar,	 destruir	 ou	 deslocar

sinalização viária;
- causar danos à pavimentação, túneis, pontes e

viadutos, por transitar com carga, peso ou altura
excedentes;

- depositar engradadas, caixas ou qualquer outro
material.

As multas estabelecidas variam de 470 a 720 UFIRs e
está prevista a retenção dos veículos até que sejam
sanadas as irregularidades.

O projeto pretende aperfeiçoar legislação já
existente para alcançar os fins nela visados de proteger
a paisagem urbana, garantir o regular uso do sistema
viário, as condições higiênico-sanitárias, a segurança e
o bem-estar dos munícipes.

A propositura recebeu aditamento do Executivo com
as seguintes alterações:

inclusão de dispositivo estabelecendo a
"autorização especial de transito" para veículos com peso
e/ou dimensões excedentes aos permitidos por lei;

- a majoração, em relação ao projeto original, do
valor das multas nele especificadas e, finalmente,

- a responsabilização, a cargo dos proprietários,
pela segurança dos veículos apreendidos pela
fiscalização.

A Comissão de Constituição e Justiça opinou pela
legalidade, apresentando substitutivo somente para
adequar o texto original à mensagem aditiva.

A Comissão de Administração Pública, favorável ao
projeto, propôs outro substitutivo restabelecendo as
valores das penas pecuniárias da forma originalmente
proposta, bem como suprimindo o texto segundo o qual o
proprietário do veículo apreendido ficaria responsável
pela segurança do mesmo.

A Comissão de Transito, Transporte e Atividade
Econômica apoiou o substitutivo oferecido pela Comissão
de Administração Pública.

17	 RELCOM
17-7015/1997
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Esta Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho
entende que o projeto atende ao interesse da comunidade,
visto que as infraç5es ali penalizadas são as principais
causadoras de congestionamentos e acidentes no trânsito
da cidade.

Com a aprovação da proposta espera-se. um -maior
rigor na organização e no controle da circulação viária,
resguardando-se o interesse das municipes . e a /integridade
fisftca_dos pedestres. 	 Z:V‘

Favorável, pelo exposto, o parecer, rios termos disdi'
substitutivo apresentado pela Douta Comissão de
Administração

Sala da Mi.iss 	 de Saúde, Promoção Social e
Trabalho, em 

•
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A. nobre Vereador

falta relatar.

Sala da Comissão de nças e Crçament.
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PRORROGAM

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, prorrogo o prazo para elaboração do relatório, conforme

disposto no artigo 63, "caput", do Regimento Interno.

Em J ii/ CV/1.997.

DITO SALIM

PRESIDENTE DA COMISSO

DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

•
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O funcionãrio

12ântara Anic97, 	 5(16è Ata%

Sra. Secretária:

Tendo em vista a falta de tempo hábil para maiores estu-

dos sobre a matéria, e diante do esgotamento do prazo regimental

para elaboração de relatório, encaminho-lhe o presente processo

4Ik 	 para prosseguimento de sua tramitação, conforme determina o art.
64 do Regimento Interno.

Em Ps	 / 9

DITO SALIM

Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

•



Em, Q4 /1/
Marcos Aréonloi Lebnidas

seMtkia

•

s'

•



Fcállui n.o	 	 ein uca.

o.' 	 aa  )4

de 1997

`fdaiio e‘i „Aneèfro 	

São Paulo de Nait13

refakt•
311110<

Olício Á .9. 227 /97
1.5 - DOCREC

1.5-0259/5.997

X CEFJUO 11.N A. T.

Ío,\)

4

1

,	 I ; 0 à E

COMIS:: (Y:S DF:

Benhar-Presideinte

1	

19-)Em ,2.i  ,/	 I. I

......	 . -i. , ,-,..---.	 ..........5	 )	 0-0	 S

1, •	 -0J+,	 -

• ' Ã/A
LSO I MA
Prefe to

i2)
SGM - 002 z DGM

GABINETE DO PREFEITO

Encontra-se em tramitação n~(Egrégia

Câmara o Projeto de Lei n° 322/96, de inigrativa deste

Executivo, que dispõe sobre as infrações relacionadas ao

vor

tráfego no Município de São Paulo; estabelece as

respectivas penalidades, e dá outras providências.

Entretanto, tendo em vista que a

matéria deverá ser objeto de reexame pelos órgãos técnicos

da Prefeitura, solicito providências de Vossa Excelência no

sentido de ser promovida a retirada da referida propositura

e efetivado seu arquivamento.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

as

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
• •

LMBN/fsc



DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

encerrado cl	 4S
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AO DT. Ç4 - SRA. CHEFE:
ARQUI VAR O
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SegueÁnfrjuifatioWrnesta data,
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de 19 C.9'46 4://—	do processo rig	 342g4	 22	 / 	

Papel para informação. rubricado

41	

como folha n2 -4 47 
(a) 	

REGINA APARRCIDA/EARRIOS
Chefe de Seção l'écnicAV - DT. IN

À LEG.3

Senhor Chefe,

Conforme solicitado por essa unidade, segue o presente ex

pediente para juntada de documentos.

DT. 94 em 22 de Junho de 1.998.

RECLE1100 M LE0079

em,,AW
/ g  h_sea

REGINA APARECIDA BARRIOS

Chefe de Seçip<Tecnica VI



Sra. Ana Maria.
a,	 , •Aa

,Oficiar ao Executivo a retirada e o arquivamento do

presente projeto de lei.

22/6/98

JOSS CRISTINOLIZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111

Substitate

Sr. Chefe.

Oficiado, conforme solicitação de V.Sa.

22//6/98

ANA MntA Erti/ANDE

Aluktude Parlamental

SEGUE  Akk) 	 , junt3do)	 , nesla data

documento  A 	e papel de informação

rubricado A  cob follia./t  n.o 14 	 Lft
Em	 0.? /ai- /91

ANA MARIA FERNANDES

Assistente Parlamentar
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São Paulo,	 ab de ju"1"-13

é2Var0

de 1998.

I
18	 OF-LEG8
OFICIO M.0680/1998

Senhor Prefeito.

Comunico a Vossa Excelência a retirada, através
do Of.ATL n2 227/97 e conseqüente ar quivamento em 05.12.97, do
Projeto de Lei n2 322/96 de autoria desse Executivo, que dispiie
sobre infraç ges relacionadas ao tráfego no Município de São
Paulo; estabelece as res pectivas penalidades, e dá outras
providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado a preço e distinta
consideração.

N1

...i .%-------

LO RODOLFO
res)Vnte

A Sua Excelência o Senhor 	 I
Doutor Celso Roberto Pitta	 i1
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SLF.
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I Folha Ni'.  i-fÇ 	do proc.

199b 
Vuviopár), iIrp

edmara Auzie0dride-7Ya7

São Paulo, 20	 de 	 ...1Unb0 	de 19. 98... 	

Recebi Ofício Leg.3 nã 680/98 de 26.06.98 9 comunicando
a retirada e conseqüente arquivamento do Projeto de Lei n ã 322/96 de
autoria do Executivo.

tteX3111 0/ 06 1 qs

ESMERALDA DO ESP.R110 SANIO FURTADO

RF. 620.014.1.00

031). 0553
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Papel para informação, rubricado como folha n

de 199 (2 	 oç, 	 	 	  (a) 	

9
do processo n?...

ohnot..
4001:;.
441PV
boi*,

ANA MARIA FERNANDEã
AssIdente Parlamenta,

Ao

DT.94 - Arquivo,

Para as devidas providencias.

08/7/98

JOSÊ CRISTINd-50UZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica III

Substitate

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



SEGUE juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	

(e) 	
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